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PUBLICADO NO PERÍODO DE:

   23/04/2025 a _____/_____/_____




PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO QUARAÍ
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda
Palácio Municipal Embaixador Dr.João Baptista Lusardo
PROJETO DE LEI N° 026/2025,
DE 23 DE ABRIL DE 2025.
"Institui o Programa de Recuperação Fiscal -  Recupera Barra 2026."
[bookmark: artigo_1]MAHER JABER MAHMUD, Prefeito Municipal da Barra do Quaraí, no uso das atribuições que lhe confere o art. 96, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu SANCIONO e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Institui, nos termos desta a Lei, o Programa de Recuperação Fiscal – RECUPERA BARRA 2026 – que concede desconto em juros e multas de débitos tributários e não tributários inscritos ou não em dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, com vencimento até 31/12/2025, conforme segue:
 I – para pagamento à vista serão concedidos 100% (cem por cento) de desconto de juros e multas;
 II – em até 12 parcelas serão concedidos 75% (setenta e cinco por cento) de desconto de juros e multas;
 III – em até 48 parcelas para débitos de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) concedendo desconto de 50% (cinquenta por cento) de juros e multa;
 IV – em até 60 parcelas para débitos acima de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), concedendo desconto de 50% (cinquenta por cento) de juros e multa.
 Art. 2º  O benefício de que trata o inciso I, do artigo 1º, desta Lei, será concedido mediante assinatura do termo de adesão por parte do interessado, para pagamento somente à vista.
 Parágrafo Único - A guia de arrecadação terá validade de 15 (quinze) dias após a assinatura do termo de adesão, ficando o contribuinte dispensado do pagamento da taxa de expediente.
 Art. 3º Aos contribuintes que optarem pelas condições previstas nos incisos II, III e IV, do artigo 1º, exigir-se-á entrada equivalente a 8% (oito por cento) do montante do débito; parcelas não inferiores a 13 URM (Unidade de Referência Municipal), bem como o pagamento do valor da taxa de expediente.
 § 1º Os créditos com direitos ao incentivo serão aqueles cujo fato gerador ocorra nos exercícios anteriores ao ano corrente do acordo.
 § 2º Aqueles contribuintes que no tempo do parcelamento possuam ações judiciais de execução fiscal garantidas parcial ou totalmente, permanecerão com o bloqueio de ativos financeiros ou sequestros judiciais, a fim de garantir o pagamento do débito, até o cumprimento do acordo.
 § 3º O não pagamento de três parcelas consecutivas ou intercaladas, implicará na exclusão do contribuinte, perdendo todos os benefícios instituídos nesta Lei.
 § 4º Os contribuintes que tiveram adesão ao Programa de Recuperação Fiscal – RECUPERA BARRA 2023 - Lei Municipal nº 2.122/2022, e que perderam os benefícios por inadimplência, exigir-se-á a de entrada que dispõe o Caput deste artigo na proporção de 10 % (dez) por cento.
Art. 4º  Poderão pleitear a adesão ao Programa as pessoas responsáveis pela respectiva obrigação tributária ou seu representante legal.
 Art. 5º  Para pagamento dos créditos em cobrança administrativa e extrajudicial, tributários ou não tributários, inscritos ou não em dívida ativa:
 I – o contribuinte protestado pelo Município deverá apresentar à Seção de Lançamento, Cobrança de Dívida Ativa o comprovante de pagamento da quitação ou 1ª parcela quando optante por parcelamento, para que seja emitida carta de anuência e autorização de cancelamento junto ao órgão competente; e
 II – o contribuinte que estiver em cobrança extrajudicial é de sua responsabilidade às custas judiciais e emolumentos cartorários.
 Art. 6º  Para pagamento dos créditos tributários ou não tributários, inscritos ou não em dívida ativa em cobrança judicial:
 I – os valores dos honorários de sucumbência serão arbitrados pelo juízo e não será objeto de concessão de desconto;
 II – o contribuinte é responsável pelo pagamento dos honorários de sucumbência, relativo aos processos judiciais; e
 III – os créditos em discussão judicial em que conste o devedor como autor ou embargante somente poderão gozar do beneficiário realizando a desistência, renúncia expressa e irrevogável de ação judicial incidentes, recursos judiciais, de processos administrativos que tenham por objeto ou finalidade mediata ou imediata, discutir ou impugnar os respectivos lançamentos ou débitos e pagamento das custas processuais.
 Art. 7º  A quitação dos débitos será admitida por cadastro, por exercício, por parcela, exceto parcelas de acordos de parcelamento.
 Art. 8º  Os débitos oriundos de parcelamentos não adimplidos deverão retornar a origem da dívida para usufruírem dos benefícios.
 Art. 9º  Os incentivos nos termos dos artigos anteriores importarão em expressa renúncia a qualquer defesa ou recursos, administrativo ou judicial, do débito pago.
 Art. 10  Os benefícios que tratam os artigos anteriores não poderão ser objetos de compensação de créditos ou dação de pagamento com o Município.
 Art. 11  Os honorários advocatícios dos débitos ajuizados ficarão a cargo do contribuinte na adesão do benefício, facultado no número de parcelas do principal.
 Art. 12  Os emolumentos cartorários dos débitos protestados ficarão a cargo do contribuinte na adesão do benefício.
 Art. 13  Os benefícios que tratam o inciso I do artigo 1º estendem-se aos contribuintes com débitos vinculados a acordos de parcelamentos já concedidos com incentivos fiscais, incidentes sobre as parcelas vencidas até 31/12/2025.
 Art. 14  Os efeitos desta Lei não suspendem os procedimentos para a cobrança judicial.
Art. 15  Os benefícios, ora concedidos, não conferem ao contribuinte qualquer direito à restituição de importâncias pagas ou compensadas anteriormente à vigência desta Lei, inclusive multas e juros.
 Art. 16  O Executivo Municipal expedirá, através de ato próprio, instruções complementares que se fizerem necessárias ao fiel cumprimento da presente Lei.
 Art. 17  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com vigência a partir de 1º/01/2026 a 30/06/2026.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Quaraí, 23 de abril de 2025.


          MAHER JABER MAHMUD
        Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
Arquive-se.





              Álvaro Generali de Souza
                                                                      Secretário Municipal de Administração e Fazenda.





MENSAGEM

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de Lei nº 026/2025, que "Institui o Programa de Recuperação Fiscal -  Recupera Barra 2026" o qual concede desconto em juros e multas de débitos tributários e não tributários inscritos ou não em dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, com vencimento até 31/12/2025.
O objetivo do presente Projeto de Lei é amenizar os danos causados pelo aumento dos alimentos e aluguéis em nosso Município, demandados pela crescente imigração de irmãos uruguaios na procura de melhores condições de vida em moradia e alimentação.
Por outro lado, quanto à necessidade de apresentação da estimativa de impacto orçamentário-financeiro, nos termos do inciso I do artigo 14 da LRF, haveria, via de regra, a necessidade de que para a regular tramitação da proposta, esse fosse acostado aos autos, nos termos do que exige o ordenamento jurídico vigente.
Porém temos como dados históricos uma melhora nas condições de pagamento após os programas de refinanciamentos locais, visto, a Política Implantada pelo Executivo através da Lei Municipal nº 2.120/2022, que implantou a Política do Bom Pagador que dados ótimos resultados, e criando uma concepção de responsabilidade social ao cidadão.
Giza-se que na elaboração das Leis orçamentárias anuais (LOA) são utilizadas as primícias das médias aritméticas dos valores arrecadadas nos últimos 3 (três) exercícios, assim, tem como base factual o real, não criando expectativas além dos estudos técnicos da situação macro e microeconômicas que impactam a arrecadação tributária municipal.
Desta forma, Leis que refinanciamento de dívidas tributárias tem contribuído num incremento na arrecadação municipal e no ajuste social para oportunizar ao cidadão transformar-se em um Bom Pagador.
Diante dos fundamentos apresentados, seria admissível o afastamento da norma constante do art. 14, da LRF, pelas características técnicas da elaboração das Leis Orçamentárias Anuais e, impactos sociais relevantes.
Estas são as razões porque, em nome do interesse público, está sendo proposto o presente Projeto de Lei e, nestes termos, requer que seja o mesmo apreciado e aprovado, tal como se apresenta redigido e, se possível, em Reunião Extraordinária.
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e Ilustres Vereadores, os mais sinceros protestos de estima e elevada consideração.



MAHER JABER MAHMUD
Prefeito Municipal
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